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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1008815-96.2024.8.26.0011/50000, da Comarca de São Paulo, em que é 
embargante VALDENIR DOS SANTOS (JUSTIÇA GRATUITA), é embargado 
ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S A CASAS PERNAMBUCANAS.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 18ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores ISRAEL GÓES 
DOS ANJOS (Presidente sem voto), HÉLIO MARQUEZ DE FARIAS E SERGIO 
GOMES.

São Paulo, 27 de março de 2025.

HENRIQUE RODRIGUERO CLAVISIO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Embargos de Declaração nº 1008815-96.2024.8.26.0011/50000
Embargante Valdenir dos Santos (Justiça Gratuita)
Embargado Arthur Lundgren Tecidos S A Casas Pernambucanas

Voto nº 49849

Embargos de Declaração  Limitação da via e 
impossibilidade de rediscussão da matéria já julgada e 
caráter excepcional da ocorrência de efeitos infringentes - 
Artigo 1022 do CPC e STF (EDAg.Reg. no RE 156.576-9) 

 Expressão de convicção do órgão judicial que não precisa 
aduzir comentários sobre todos os argumentos levantados 
pelas partes  Impossibilidade de rediscussão da matéria já 
julgada no recurso  Impugnação a título de danos materiais 

 Descabimento  Inovação em sede de embargos de 
declaração  Ausente omissão, contradição ou obscuridade 
a ser sanada  Decisão motivada e fundamentada e defeitos 
não reconhecidos a ensejar a modificação do julgado  
Embargos rejeitados.

Vistos, 

Cuida-se de Embargos de Declaração opostos contra o 
v. acórdão de fls. 175/84, visando o embargante sanar suposta contradição, 
notadamente por entender cabível a fixação de honorários advocatícios 
sucumbenciais, com base em valor recomendado pelo Conselho Seccional da OAB, 
conforme redação do artigo 85, § 8º-A, do CPC.

É o relatório.

De rigor a rejeição dos Embargos de Declaração, 
ausentes os vícios a que refere a parte embargante.

Observada a limitação da via, bem assim a 
impossibilidade de rediscussão da matéria já julgada, uma vez que os efeitos 
infringentes de caráter excepcional exigem a ocorrência dos vícios elencados no 
artigo 1022 do CPC, na hipótese, se entende ausente os alegados desvios, a permitir o 
acolhimento dos embargos, até porque também entende o STJ (AI 169.073-SP) que: 
“...o órgão judicial, para expressar a sua convicção, não precisa aduzir comentários 
sobre todos os argumentos levantados pelas partes. Sua fundamentação pode ser 
sucinta, pronunciando-se acerca do motivo que, por si só, achou suficiente para a 
composição do litígio".

Também como já decidiu o STF (EDAg.Reg.no RE 
156.576-9), são incabíveis os Embargos Declaratórios, quando inexistentes os vícios 
que caracterizam os pressupostos legais de admissibilidade, venha esse recurso, com 
desvio de sua função jurídico-processual, a ser utilizado com a indevida finalidade de 
instaurar nova discussão sobre a controvérsia jurídica já apreciada pelo Tribunal.



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Embargos de Declaração Cível nº 1008815-96.2024.8.26.0011/50000 -Voto nº 49849 3

Da mesma forma no âmbito local do TJ/SP: 
“Embargos de declaração. Inexistência dos vícios previstos no art. 1.022 do Novo 
Código de Processo Civil. Utilização de embargos de declaração com nítido 
propósito infringente. Inadmissibilidade. Decisão mantida. Embargos rejeitados.” 
(TJSP; Embargos de Declaração Cível 1097797-96.2013.8.26.0100; Relator 
(a): Azuma Nichi; Órgão Julgador: 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial; 
Foro Central Cível - 7ª Vara Cível; Data do Julgamento: 04/03/2020; Data de 
Registro: 05/03/2020); “Embargos de declaração  Os embargos de declaração não 
se prestam ao reexame da causa, nem para fins de prequestionamento de questões 
federais ou constitucionais, como meio de viabilizar eventual recurso, especial ou 
extraordinário. O cabimento dos embargos limita-se às hipóteses descritas no artigo 
1.022 do Código de Processo Civil/2015. Alegação de omissão afastada.” 
(TJSP; Embargos de Declaração Cível 1019267-26.2019.8.26.0405; Relator 
(a): Mario A. Silveira; Órgão Julgador: 33ª Câmara de Direito Privado; Foro de 
Osasco - 3ª Vara Cível; Data do Julgamento: 04/03/2020; Data de Registro: 
04/03/2020); “Recurso  Embargos de declaração  Inexistência de contradição, 
omissão, obscuridade, equívoco ou erro material  Embargos rejeitados.” 
(TJSP; Embargos de Declaração Cível 0002107-33.2015.8.26.0150; Relator 
(a): Rebello Pinho; Órgão Julgador: 20ª Câmara de Direito Privado; Foro de 
Cosmópolis - Vara Única; Data do Julgamento: 02/03/2020; Data de Registro: 
03/03/2020).

Especificamente quanto à questão referida pelo 
embargante (arbitramento de honorários de advogado vinculados à tabela da OAB) é 
certo que o v. aresto ora embargado apreciou de maneira exaustiva e fundamentada 
da matéria, conforme os seguintes e expressos fundamentos: “Ademais, de rigor se 
considerar que, no caso, a eventual aplicação da Tabela de Honorários do Conselho 
Seccional da OAB ensejaria violação aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, considerando a baixa complexidade da causa e a exígua duração 
do processo, em ofensa aos preceitos do §2º do artigo 85 do CPC, que impõe ao 
julgador a observância dos seguintes requisitos: “I - o grau de zelo do profissional; 
II - o lugar de prestação do serviço; III - a natureza e a importância da causa; IV - o 
trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço”. 

Isso significa que a aplicação das disposições do artigo 
85, §§8º e 8º-A, do CPC deve ser entendida de forma sistemática com os critérios 
estabelecidos pelos demais parágrafos do referido dispositivo legal, concluindo-se 
que tampouco se poderia admitir o arbitramento da verba honorária em valores 
exorbitantes ou irrazoáveis, incompatíveis com as peculiaridades do caso concreto, 
entendida a referida adoção da Tabela de Honorários do Conselho Seccional da 
OAB como mera recomendação de parâmetro, sem caráter vinculante.”

Em acréscimo, frisa-se que é incabível a imposição de 
valores preestabelecidos por Conselho de Classe (no caso a OAB) para a estimação 
de honorários de sucumbência, por representar desrespeito aos princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade, subtraindo do julgador a função de arbitramento 
dos honorários, segundo o seu livre convencimento motivado, levando em conta as 
nuances do caso concreto, bem como sob pena de se tornarem inúteis os parâmetros 
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previstos nos incisos I a IV do § 2º do art. 85 do CPC.

Diante do contexto probatório dos autos, o valor 
arbitrado em Primeiro Grau se revelou adequado, pois se trata de causa simples, que 
não demandou quantidade excepcional de trabalho ou demasiado tempo despendido 
pelo causídico, e, além disso, o entendimento adotado se encontra alinhado com a 
orientação firmada na jurisprudência do C. STJ, segundo a qual o magistrado não 
está vinculado aos valores de honorários estabelecidos pela tabela da Ordem dos 
Advogados do Brasil, no sentido da "inexistência de vinculação do magistrado aos 
valores estabelecidos pela tabela da OAB para os honorários advocatícios" (AgInt 
no AgInt no AREsp n. 1.578.753/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 31/8/2020, DJe de 3/9/2020).

Confiram-se, a propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
CONTRATUAIS. TABELA DE HONORÁRIOS DA SECCIONAL DA OAB. 
NATUREZA INFORMATIVA. NÃO VINCULANTE. HONORÁRIOS FIXADOS 
OBSERVANDO OS PARÂMETROS LEGAIS E EM VALOR RAZOÁVEL. 
ALTERAÇÃO. INVIABILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Esta Corte Superior 
manifesta-se no sentido de que "a tabela organizada pelo Conselho Seccional da 
OAB tem natureza meramente orientadora e não vincula o julgador, devendo ser 
levada em consideração a realidade do caso concreto" (AgInt no REsp 
1.751.304/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 24/9/2019, DJe de 30/9/2019).

'HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - Fixação dos 
honorários advocatícios que não observado o que dispõe o §8º-A, do art. 85, do 
CPC Inocorrência - É incabível a imposição de valores preestabelecidos por 
Conselho de Classe para a estimativa de honorários de sucumbência, sob pena de 
ofensa aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, bem como do livre 
convencimento motivado, subtraindo do julgador a função de arbitramento dos 
honorários, em observância aos parâmetros previstos nos incisos I a IV do § 2º do 
art. 85, do CPC - In casu, o valor arbitrado se revela adequado, pois se trata de 
causa simples, que não demanda quantidade excepcional de trabalho ou tempo 
despendido pelo causídico' (RECURSO ESPECIAL Nº 2123882 - SP 
(2024/0045268-0)

Então, observado o teor do v. acórdão, relativamente às 
questões referidas pelo embargante, é de se entender justificado o decidido, 
observada a regra de adequação, não havendo nada para ser modificado na v. decisão, 
a qual não apresenta nenhuma contradição, obscuridade ou omissão, e tampouco erro 
material.

Como ensinava Theotonio Negrão, “Os embargos de 
declaração não constituem recurso idôneo para corrigir os fundamentos de uma 
decisão” (“Código de Processo Civil e Legislação Processual em Vigor”, 28ª edição, 
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pág. 428, nota 6 ao art. 535).

Essa lição vem sendo sufragada pela jurisprudência, 
tanto que o E. TJ/SP decidiu que: “O juiz não está obrigado a responder todas as 
alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar a 
decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e tampouco a 
responder um a um todos os seus argumentos” (RJTJESP 115/207).

A pretendida revisão do v. aresto só pode ser feita nas 
instâncias superiores por via do recurso apropriado, se o caso.

Nesse sentido já se manifestou o C. STJ: “Embargos de 
Declaração  Desnecessidade de abordar todos os pontos postos em discussão pelo 
embargante. O julgador não precisa responder, um a um, todos os pontos 
apresentados. Não há necessidade, outrossim, de expressa menção a todos os 
dispositivos legais invocados pelas partes. Importa é que todas as questões 
relevantes sejam apreciadas. A irresignação do recorrente e a tentativa de emprestar 
aos embargos de declaração efeitos modificativos não se mostra viável no contexto 
do art. 535 do C.P.C”. (RESP n. 844.778-SP. Terceira Turma. Relatora Ministra 
Nancy Andrighi. J. 08.03.2007).

Theotonio Negrão, em sua conhecida obra sobre o 
CPC/73, 30ª edição, página 560, alínea 10 ao artigo 535, anota o seguinte: “Doutrina 
e jurisprudência têm admitido o uso de embargos declaratórios com efeito 
infringente do julgado, mas apenas em caráter excepcional, quando manifesto o 
equívoco e não existindo no sistema legal outro recurso para a correção do erro 
cometido” (STJ-4ª Turma, REsp 1.757-SP, relator Min. Sálvio de Figueiredo, j. 
13.3.90, deram provimento, v.u., DJU 9.4.90, p. 2.745)”.

Ora, como se vê no v. acórdão embargado, a matéria 
discutida nos autos e os respectivos dispositivos legais foram enfrentados pela Turma 
Julgadora, ou de modo expresso ou tácito, uma vez que ficaram evidentes os motivos 
do julgamento do recurso.   

Anote-se o seguinte precedente: “São incabíveis 
embargos de declaração utilizados com a indevida finalidade de instaurar uma nova 
discussão sobre a controvérsia jurídica já apreciada pelo julgador” (RTJ 164/793).

Embargos rejeitados.

Des. Henrique Rodriguero Clavisio
          Relator
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